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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a prisão preventiva 
do agravante foi devidamente fundamentada em 
circunstâncias concretas da suposta conduta delitiva. 
Ademais, considerou-se a existência de ações penais 
em curso e a possibilidade de reiteração delitiva.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 20 de fevereiro de 2025.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a prisão preventiva 
do agravante foi devidamente fundamentada em 
circunstâncias concretas da suposta conduta delitiva. 
Ademais, considerou-se a existência de ações penais 
em curso e a possibilidade de reiteração delitiva.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JHONATHA MARQUES 
DO NASCIMENTO contra a decisão de fls. 36-38, que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em desfavor da decisão de indeferimento de pedido liminar 
veiculado no writ de origem, aplicando-se ao caso a orientação definida pela 
Súmula n. 691 do STF.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera os argumentos expostos na 
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petição inicial, aduzindo que a prisão preventiva foi decretada sem 
fundamentação idônea.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a 
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, a defesa busca a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão preventiva do agravante.

A decisão que não conheceu do habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 36-38):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de JHONATHA 
MARQUES DO NASCIMENTO em que se aponta como ato 
coator a decisão monocrática de Desembargador do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS que indeferiu o 
pedido de liminar formulado no HC n. 1.0000.24.481450-5/000.
Consta dos autos a prisão preventiva do paciente, decorrente de 
suposta prática do delito capitulado no art. 155, § 4º, II e IV, do 
Código Penal, termos em que denunciado.
Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, porquanto a segregação processual do 
paciente encontra-se despida de fundamentação idônea pois 
amparada na mera gravidade abstrata do delito e suposta 
confissão informal.
Alega que não estão presentes os requisitos autorizadores da 
medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.
Cita que deixou de ser observado o princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares tendo em vista que, em caso de 
eventual condenação, o paciente será submetido a regime inicial 
de cumprimento da pena mais brando do que o fechado.
Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 
cautelar, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 
alternativas não prisionais.
É o relatório.
Decido.
Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida 
por esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo 
Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ 
originário.
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus contra decisão do relator que, em habeas 
corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
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LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE 
QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE DEBILITADO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus 
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
2. [...]
3. [...]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, 
mas de aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando 
em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 
evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.
5. [...]
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação 
da Súmula 691 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.) 
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra 
decisão denegatória de liminar proferida em outro writ 
na instância de origem, salvo nas hipóteses em que se 
evidenciar situação absolutamente teratológica e 
desprovida de qualquer razoabilidade (por forçar o 
pronunciamento adiantado da Instância Superior e 
suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à 
regular ordem de competências). Na espécie, não há 
situação extraordinária que justifique a reforma da 
decisão em que se indeferiu liminarmente a petição 
inicial.
2. [...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, D Je de 27.9.2022.)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, 
ao menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem 
não se revelam teratológicas.
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Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem 
por base elementos concretos que indicam o risco de reiteração 
delitiva pelo paciente em razão de possuir anotações criminais, 
inclusive pela prática de crimes contra o patrimônio (fl. 27).
Ademais, segundo alguns julgados do STJ, apresenta-se inviável 
a análise da ofensa ao princípio da homogeneidade em Habeas 
Corpus dada a impossibilidade de se antever a pena e o regime 
inicial de cumprimento a serem fixados na sentença 
condenatória.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, 
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas 
Corpus.

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que 
dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício. Conforme se depreende dos autos, a prisão 
preventiva encontra-se fundamentada nos elementos de prova da fase 
inquisitorial, inclusive com base em imagens obtidas pela autoridade policial.

No mais, a prisão foi também fundamentada na possibilidade concreta 
de reiteração delitiva, considerando que o agravante responde a outras ações 
penais também por crimes patrimoniais.

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada 
pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como ocorre 
no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro 
Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente, 
decidido, por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no 
HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Sobre o tema:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
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AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por 
demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos 
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da situação 
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância 
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si 
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024, grifo próprio.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATHA MARQUES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ZANIRATO ROCHA - SP487511
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
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a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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